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DECISÃO DE NÃO OPOSIÇÃO  

DA AUTORIDADE DA CONCORRÊNCIA 

 

Processo Ccent. 53/2025 – Odevo / Grupo Portik 

 

1. OPERAÇÃO NOTIFICADA 

1. Em 2 de julho de 2025, foi notificada à Autoridade da Concorrência ("AdC"), nos termos dos 

artigos 37.º e 44.º da Lei n.º 19/2012, de 8 de maio ("Lei da Concorrência"), a operação de 

concentração que consiste na aquisição, pela Odevo AB (“Odevo” ou “Notificante”), do 

controlo exclusivo sobre a Portik Property Management, S.L.U. (“Grupo Portik” ou 

“Adquirida”) (em conjunto, as “Partes”).1 

2. As atividades das Partes são as seguintes: 

• Odevo – Sociedade controlada conjuntamente pela CVC Capital Partners plc (“CVC”) e 

pela Fidelio Capital AB (“Fidelio”), que tem por atividade a gestão e administração de 

imóveis.2 A Odevo está presente nos EUA e em vários países da Europa, mas não tem 

atividade em Portugal. A CVC é uma sociedade gestora de investimentos alternativos, 

com foco em private equity, crédito e infraestruturas. A Fidelio é uma sociedade de 

investimento sueca que investe em empresas em crescimento, principalmente nos 

países nórdicos, Europa e EUA. 

Nos termos e para efeitos do artigo 39.º da Lei da Concorrência, a CVC realizou, em 

20233, cerca de €[>100] milhões e a Fidelio realizou, em 2024, cerca de €[<5] milhões, 

ambas em Portugal.4  

• Grupo Portik – Grupo com sede em Madrid que, em Portugal atua através da Portik 

Serviços Imobiliários, S.A., prestando serviços de gestão e administração de 

 
1 No momento prévio à conclusão da operação notificada, a Adquirida é controlada pela sociedade 

luxemburguesa Portik Property Management Luxco 2, S.à.r.l. (“Vendedora”). Através de contrato de compra 

e venda de ações (“SPA”) celebrado em [CONFIDENCIAL – matéria contratual], esta empresa acordou 

vender 100% do capital social da Adquirida à Portal BidCo, S.L.U, uma sociedade-veículo da Odevo.  

2 Estes serviços têm como foco clientes residenciais em condomínios com gestão integrada de frações e 

infraestruturas, sendo que a Odevo oferece um serviço completo disponibilizando um único ponto de 

contacto para trabalhos relativos às instalações. 

3 A CVC ainda não reuniu, recolheu ou verificou o volume de negócios agregado de todas as sociedades 

controladas pelos fundos sob seu controlo no exercício de 2024, pelo que apresentou o volume de negócios 

para o ano de 2023.  

4 Como referido, a Odevo não tem atividade em Portugal, pelo que não gerou qualquer volume de negócios 

em território nacional em 2024.  
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condomínios residenciais, bem como serviços relacionados e acessórios, mediante a 

marca “Loja do Condomínio”.5 A filial portuguesa detém também a FAAZ, outra marca 

no mercado de administração de condomínios.  

Nos termos e para efeitos do artigo 39.º da Lei da Concorrência, o Grupo Portik realizou, 

em 2024, cerca de €[>5] milhões em Portugal. 

3. A operação notificada configura uma concentração de empresas na aceção da alínea b) do 

n.º 1 do artigo 36.º da Lei da Concorrência, conjugada com a alínea a) do n.º 3 do mesmo 

artigo, e está sujeita à obrigatoriedade de notificação prévia por preencher a condição 

enunciada na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º do mesmo diploma. 

 

2. MERCADO RELEVANTE E AVALIAÇÃO JUSCONCORRENCIAL 

5. Conforme referido supra, o Grupo Portik está presente na prestação de serviços de gestão 

de condomínios residenciais em Portugal, essencialmente, através da marca “Loja do 

Condomínio”.  

6. Atendendo à atividade desenvolvida pela Adquirida, a Notificante identifica o mercado de 

prestação de serviços de gestão e administração de condomínios residenciais6. 

7. A Notificante entende que os serviços de gestão e administração de condomínios 

residenciais e serviços acessórios, prestados enquanto pacote integrado, devem ser 

considerados como fazendo parte de um único mercado relevante, uma vez que, no seu 

entendimento, os clientes contratam o conjunto dos serviços como um todo.   

8. Não obstante, a Notificante entende que a definição do mercado, seja na sua dimensão do 

produto ou geográfica, pode ser deixada em aberto.   

9. Ora, em linha com o referido pela Notificante, e uma vez que em qualquer definição razoável 

de mercado, a operação de concentração não é suscetível de criar entraves significativos à 

concorrência, a AdC considera, para efeitos do presente procedimento, que a definição 

exata dos mercados do produto e geográfica pode ser deixada em aberto. 

10. Com efeito, não há qualquer sobreposição horizontal entre atividades das Partes no 

território nacional, uma vez que, conforme referido supra, a Odevo não tem atividade em 

Portugal. 

 

 
5 O Grupo Portik detém atualmente 44 unidades “Loja do Condomínio”, havendo outras 25 unidades a operar 

em regime de franquia.  

As operações do Grupo Portik em Portugal centram-se, essencialmente, na gestão de condomínios através 

de contratos anuais que incluem as funções de administração. Esse serviço é ainda complementado por um 

conjunto de serviços relacionados/acessórios, como limpeza, manutenção, ou facility management.   

6 A notificante estima que a sua quota neste mercado seja de [5-10]%. 
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11. Ademais, não se identificam quaisquer relações verticais entre as Partes.  

12. Face ao exposto, a AdC conclui que a operação de concentração não é suscetível de criar 

entraves significativos à concorrência efetiva no mercado nacional. 

 

3. CLÁUSULAS RESTRITIVAS ACESSÓRIAS 

13. Nos termos do n.º 5 do artigo 41.º da Lei da Concorrência, a decisão que autoriza uma 

operação de concentração abrange igualmente as restrições diretamente relacionadas com 

a sua realização e à mesma necessárias.  

14. As referidas cláusulas devem ser analisadas à luz da prática decisória da AdC e da 

Comunicação da Comissão relativa às restrições diretamente relacionadas e necessárias às 

concentrações (“Comunicação”)7. 

15. Segundo a cláusula CONFIDENCIAL – matéria contratual]8[CONFIDENCIAL – matéria 

contratual].   

16. De acordo com [CONFIDENCIAL – matéria contratual]9[CONFIDENCIAL – matéria 

contratual][CONFIDENCIAL – matéria contratual]10[CONFIDENCIAL – matéria 

contratual].  

 

3.1. Obrigação de não concorrência 

17. Relativamente à obrigação de não concorrência referida no §15 da presente decisão, e no 

que respeita ao seu âmbito material, considera-se que a aquisição ou a manutenção de 

ações unicamente para fins de investimento financeiro e que não confiram, direta ou 

indiretamente, funções de gestão ou uma influência efetiva na empresa concorrente, não 

são consideradas indispensáveis para garantir a transferência integral do valor da 

Adquirida. Por conseguinte, esta obrigação não se encontra abrangida pela presente 

decisão na parte em que se aplique a esta tipologia de aquisições.11 

 
7 Publicada no JOUE C 56, de 05.03.2005, pp. 24 e ss. A Comunicação espelha a prática decisória da Comissão 

e a jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia em matéria de restrições acessórias da 

concorrência no âmbito do controlo de concentrações. 

8 Conforme [CONFIDENCIAL – matéria contratual]. 

9 Isto é [CONFIDENCIAL – matéria contratual].   

10 Que correspondem [CONFIDENCIAL – matéria contratual].  

11 Comunicação, §25.  
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18. Ainda quanto ao seu âmbito material, considera-se que esta se encontra coberta pela 

presente decisão apenas no que respeita às atividades ou entidades concorrentes da 

Adquirida à data da conclusão da operação notificada.  

19. No que respeita ao seu âmbito subjetivo, considera-se que a presente decisão apenas 

abrange os acionistas que, previamente à conclusão da operação notificada, detêm 

controlo, direta ou indiretamente, sobre a Adquirida, assim como as suas filiais, não 

abrangendo, contudo, os acionistas que detêm uma participação não conferente de 

controlo, nem quaisquer outras entidades terceiras.12    

20. Quanto ao seu âmbito geográfico, a presente decisão apenas abrange o território nacional, 

por efeito no artigo 2.º, n.º 2, da Lei da Concorrência.   

 

3.2. Obrigação de não angariação  

21. No que respeita ao âmbito material da obrigação de não angariação referida no §16 da 

presente decisão, esta está apenas coberta pela presente decisão na medida em que se 

aplique a trabalhadores ou colaboradores da Adquirida que, à data da realização da 

transação notificada, sejam essenciais, nomeadamente pelo seu saber-fazer, para a 

preservação do valor integral da Adquirida. 

22. Relativamente ao seu âmbito subjetivo e geográfico, aplicam-se as considerações tecidas 

para a obrigação de não concorrência nos §§19 e 20 da presente decisão.  

 

4. AUDIÊNCIA DE INTERESSADOS 

23. Nos termos do n.º 3 do artigo 54.º da Lei da Concorrência, foi dispensada a audiência prévia 

dos autores da notificação, dada a ausência de terceiros interessados e o sentido da 

decisão, que é de não oposição. 

 

5. DELIBERAÇÃO DO CONSELHO 

24. Face ao exposto, o Conselho de Administração da Autoridade da Concorrência, no uso da 

competência que lhe é conferida pela alínea d) do n.º 1 do artigo 19.º dos Estatutos, 

aprovados pelo Decreto-Lei n.º 125/2014, de 18 de agosto, delibera adotar uma decisão de 

não oposição à operação de concentração, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 50.º 

 
12 Comunicação, §24.  
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da Lei da Concorrência, uma vez que a mesma não é suscetível de criar entraves 

significativos à concorrência efetiva no mercado nacional ou numa parte substancial deste. 

 

 

Lisboa, 30 de julho de 2025 

 

O Conselho de Administração da Autoridade da Concorrência, 

X
Nuno Cunha Rodrigues

Presidente

 

   

X
Miguel Moura e Silva

Vogal

X
Ana Sofia Rodrigues

Vogal
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